
PARECER Nº 1773, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1440, DE 2015

O Projeto de Lei nº 1440, de 2015, de autoria do Nobre Deputado Gil Lancaster, institui a “Semana Estadual da Educação a Distância”.
Nos termos regimentais, item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias (de 09/11/2015 a 13/11/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A Divisão de Pesquisa Jurídica, do Departamento de Documentação e Informação, nas folhas 04, constatou que não existe no sistema do processo legislativo e portal da ALESP nenhuma propositura que tenha o mesmo teor do PL nº 1440, de 2015.
Encaminhado o PL em debate para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, a Comissão apresentou manifestação favorável à aprovação do PL nº 1440, de 2015.
Na sequência, o PL foi encaminhado para a Comissão de Educação e Cultura, para manifestação nos termos do artigo 31, § 4º, do Regimento Interno, que apresentou emenda suprimindo o parágrafo único, do artigo 1º, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, manifestando favoravelmente à aprovação do PL 1440, de 2015, com a emenda proposta.
Por fim, o PL em comento foi encaminhado a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, onde se pode verificar que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate não fere as determinações do artigo 25 da Constituição do Estado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1440, 2015, de autoria do Nobre Deputado Gil Lancaster, com a emenda proposta pela Comissão de Educação e Cultura.
a) Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CEC.

Sala das Comissões, em 14/11/2017.

a) Orlando Bolçone – Presidente

Enio Tatto – Teonilio Barba – Cássio Navarro – Davi Zaia – Edmir Chedid – Edson Giriboni – Orlando Bolçone  

